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Art. 22. A GDAP será paga em conjunto, de forma não
cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que trata a Lei
Delegada no 13, de 27 de agosto de 1992, e não servirá de base de
cálculo para quaisquer outros benefícios ou vantagens.

Art. 23. Para fins de incorporação da GDAP aos proventos
das aposentadorias ou às pensões, serão adotados os critérios es-
tabelecidos no art. 8º da Lei nº 10.355, de 2001.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 14 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior
Garibaldi Alves Filho

DECRETO No- 8.070, DE 14 DE AGOSTO DE 2013

Altera a Tabela de Incidência do Imposto
sobre Produtos Industrializados - TIPI,
aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de
dezembro de 2011, para reduzir a zero a
alíquota do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados - IPI incidente sobre outros açú-
cares de cana.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo

em vista o disposto no art. 4º, caput, incisos I e II, do Decreto-Lei nº

1.199, de 27 de dezembro de 1971,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica fixada no percentual indicado no Anexo a este
Decreto a alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
incidente sobre o produto ali relacionado.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 14 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

ANEXO

Código TIPI ALÍQUOTA (%)
1701.14.00 0

DECRETO No- 8.071, DE 14 DE AGOSTO DE 2013

Altera o Decreto no 8.033, de 27 de junho
de 2013, que regulamenta o disposto na Lei
nº 12.815, de 5 de junho de 2013, e as
demais disposições legais que regulam a
exploração de portos organizados e de ins-
talações portuárias.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições

que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", e 21,

caput, inciso XII, alínea "f", da Constituição, e tendo em vista o

disposto nas Leis nº 12.815, de 5 de junho de 2013, nº 10.233, de 5

de junho de 2001, e nº 10.683, de 28 de maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o O Decreto no 8.033, de 27 de junho de 2013, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 40. O Ministério do Trabalho e Emprego instituirá, no
âmbito do Sistema Nacional de Emprego - SINE, banco de dados
específico com o objetivo de organizar a identificação e a oferta
de mão de obra qualificada para o setor portuário, intitulado
S I N E - P O RTO .

§ 1o Constarão do SINE-PORTO, no mínimo, as seguintes
informações:

I - identificação do trabalhador;

II - qualificação profissional obtida para o exercício das
funções; e

III - registro ou cadastramento em órgão de gestão de mão de
obra, quando couber.

§ 2o Os trabalhadores portuários avulsos inscritos no res-
pectivo órgão de gestão de mão de obra, constantes no SINE-
PORTO, terão preferência no acesso a programas de formação ou
qualificação profissional oferecidos no âmbito do SINE ou do
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego -
Pronatec, de que trata a Lei nº 12.513, de 26 de outubro de
2011." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 14 de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Manoel Dias
Gilberto Carvalho
Leônidas Cristino

DECRETO No- 8.072, DE 14 DE AGOSTO DE 2013

Altera o Decreto no 5.906, de 26 de se-
tembro de 2006, para dispor sobre habi-
litação para fruição dos benefícios fiscais
da lei de informática.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em

vista o disposto nas Leis n
o

8.248, de 23 de outubro de 1991, 10.176,

de 11 de janeiro de 2001, e n
o

11.077, de 30 de dezembro de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1o O Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 22. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 2o Comprovado o atendimento aos requisitos estabelecidos
neste artigo, será editado ato conjunto dos Ministros de Estado da
Ciência, Tecnologia e Inovação e do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior, que reconheça o direito à fruição da isenção
ou da redução do IPI quanto aos produtos nela mencionados,
fabricados pela pessoa jurídica interessada.
................................................................................................."(NR)

"Art. 23-A. A pessoa jurídica poderá requerer, juntamente
com o pleito de habilitação definitiva de que trata o art. 22, a
habilitação provisória para fruição dos benefícios fiscais de que
trata este Decreto, desde que atendidas as seguintes condições:

I - apresentação da proposta de projeto ao Ministério da
Ciência Tecnologia e Inovação;

II - regularidade fiscal e tributária da pessoa jurídica plei-
teante, verificada por meio das certidões de que trata o inciso IV
do caput do art. 22;

III - adimplência com os investimentos em pesquisa e de-
senvolvimento perante o Ministério da Ciência, Tecnologia e
Inovação ou apresentação de plano de pesquisa e desenvolvi-
mento, quando aplicável;

IV - adequação dos Processos Produtivos Básicos (PPB)
indicados aos produtos pleiteados;

V - ter sido concedida habilitação definitiva à empresa nos
últimos vinte e quatro meses ou realizada inspeção prévia de
estrutura produtiva, com laudo favorável; e

VI - possuir, entre as atividades econômicas constantes do
seu Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, atividade de
fabricação aplicável aos produtos objetos do pleito.

§ 1o A habilitação provisória de que trata este artigo poderá
ser solicitada também para produtos novos não abrangidos pela
habilitação definitiva em vigor, observadas as condições de que
tratam os incisos I a VI do caput.

§ 2o A concessão da habilitação provisória será realizada pelo
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

§ 3o No caso de deferimento do pleito de habilitação de-
finitiva de que trata o § 2o do art. 22, cessará a vigência da
habilitação provisória e convalidados seus efeitos.

§ 4o No caso de indeferimento do pleito de habilitação de-
finitiva de que trata o § 2o do art. 22, ou quando da desistência do
pedido de habilitação definitiva por parte da pessoa jurídica, antes
da sua concessão ou indeferimento, a habilitação provisória per-
derá seus efeitos e a empresa deverá recolher, no prazo de dez dias
do indeferimento do pleito ou da desistência do pedido, os tributos
objeto do benefício fiscal fruído, com os acréscimos legais e pe-
nalidades aplicáveis para recolhimento espontâneo." (NR)

"Art. 36. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 6o O cancelamento será procedido, inclusive no caso de
descumprimento de PPB, mediante portaria conjunta dos Mi-
nistros de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação e do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior." (NR)

"Art. 45. As notas fiscais relativas à saída do estabeleci-
mento industrial dos produtos contemplados com isenção ou re-
dução do IPI deverão fazer referência expressa a este Decreto e
ao benefício fiscal usufruído.

Parágrafo único. As notas fiscais a que se refere o caput
deverão também fazer referência expressa ao ato de habilitação

de que trata o § 2
o

do art. 22 ou ao ato de habilitação provisória

de que trata o art. 23-A, durante a sua vigência." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 14 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Fernando Damata Pimentel
Marco Antonio Raupp

DECRETO No- 8.073, DE 14 DE AGOSTO DE 2013

Altera o Decreto nº 7.633, de 1º de de-
zembro de 2011, que regulamenta o Re-
gime Especial de Reintegração de Valores
Tributários para as Empresas Exportadoras
- REINTEGRA, para contemplar as alte-
rações introduzidas pela Lei nº 12.688, de
18 de julho de 2012.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1º da Lei nº 12.546,

de 14 de dezembro de 2011, no art. 32 da Lei nº 12.688, de 18 de

julho de 2012,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 7.633, de 1º de dezembro de 2011,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º .....................................................................................
..........................................................................................................

§ 9º As pessoas jurídicas de que tratam os arts. 11-A e 11-B da
Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997, e o art. 1º da Lei nº 9.826,
de 23 de agosto de 1999, poderão requerer o REINTEGRA.

§ 10. Do valor apurado referido no caput:

I - 17,84% (dezessete inteiros e oitenta e quatro centésimos
por cento) corresponderão a crédito da Contribuição para o
PIS/PASEP; e

II - 82,16% (oitenta e dois inteiros e dezesseis centésimos
por cento) corresponderão a crédito da COFINS." (NR)

"Art. 6º .....................................................................................
..........................................................................................................

§ 1º O recolhimento do valor referido no caput deverá ser

efetuado até o décimo dia subsequente:

I - ao da revenda no mercado interno; ou

II - ao do vencimento do prazo estabelecido para a efetivação
da exportação.

§ 2º O recolhimento do valor referido no caput deverá ser

efetuado acrescido de multa de mora ou de ofício e de juros equi-

valentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de

Custódia - Selic, para títulos federais, acumulada mensalmente,

calculados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao mês da

emissão da nota fiscal de venda dos produtos para a empresa

comercial exportadora até o último dia do mês anterior ao mês do

pagamento, e de um por cento no mês do pagamento." (NR)

"Art. 9º O REINTEGRA será aplicado às exportações rea-
lizadas até 31 de dezembro de 2013." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 14 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Fernando Damata Pimentel
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